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QUESTÕES QUE POSSIBILITEM AVALIAR 
A CAPACIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE 

TEXTO, CONHECIMENTO DA NORMA CULTA 
NA MODALIDADE ESCRITA DO IDIOMA E 

APLICAÇÃO DA ORTOGRAFIA OFICIAL; 

É muito comum, entre os candidatos a um cargo públi-
co, a preocupação com a interpretação de textos. Por isso, 
vão aqui alguns detalhes que poderão ajudar no momento 
de responder às questões relacionadas a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-

nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar ).

  
Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 

Em cada uma delas, há uma certa informação que a faz 
ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando con-
dições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. Nota-se que 
o relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada se-
paradamente, poderá ter um significado diferente daquele 
inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-

rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convidado a:
  
- Identificar – é reconhecer os elementos fundamen-

tais de uma argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

- Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

- Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

- Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou secun-
dárias em um só parágrafo. 

- Parafrasear – é reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 
Observação – na semântica (significado das palavras) 

incluem--se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese e 
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
-  Extrapolação (viagem): Ocorre quando se sai do con-

texto, acrescentado ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

  
- Redução: É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 

apenas a um aspecto, esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias, o que pode ser insuficiente para o total do 
entendimento do tema desenvolvido. 

  
- Contradição: Não raro, o texto apresenta ideias con-

trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errando a questão.

 Observação - Muitos pensam que há a ótica do es-
critor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa 
prova de concurso, o que deve ser levado em consideração 
é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.
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 OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no 
dia-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo 
e do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

  
- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-

te, mas depende das condições da frase.
- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
  

Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto;

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura;

- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 
pelo menos duas vezes;

- Inferir;
- Voltar ao texto quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.

Fonte:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos

QUESTÕES

1-) (SABESP/SP – ATENDENTE A CLIENTES 01 – 
FCC/2014 - ADAPTADA) Atenção: Para responder à ques-
tão, considere o texto abaixo.

A marca da solidão
Deitado de bruços, sobre as pedras quentes do chão de 

paralelepípedos, o menino espia. Tem os braços dobrados e a 
testa pousada sobre eles, seu rosto formando uma tenda de 
penumbra na tarde quente.

Observa as ranhuras entre uma pedra e outra. Há, den-
tro de cada uma delas, um diminuto caminho de terra, com 
pedrinhas e tufos minúsculos de musgos, formando peque-
nas plantas, ínfimos bonsais só visíveis aos olhos de quem é 
capaz de parar de viver para, apenas, ver. Quando se tem a 
marca da solidão na alma, o mundo cabe numa fresta.

(SEIXAS, Heloísa. Contos mais que mínimos. Rio de Ja-
neiro: Tinta negra bazar, 2010. p. 47)

No texto, o substantivo usado para ressaltar o universo 
reduzido no qual o menino detém sua atenção é

(A) fresta.
(B) marca.
(C) alma.
(D) solidão.
(E) penumbra.

2-) (ANCINE – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – CES-
PE/2012) 

O riso é tão universal como a seriedade; ele abarca a 
totalidade do universo, toda a sociedade, a história, a con-
cepção de mundo. É uma verdade que se diz sobre o mundo, 
que se estende a todas as coisas e à qual nada escapa. É, 
de alguma maneira, o aspecto festivo do mundo inteiro, em 
todos os seus níveis, uma espécie de segunda revelação do 
mundo. 

Mikhail Bakhtin. A cultura popular na Idade Média e o 
Renascimento: o contexto de François Rabelais. São Paulo: 

Hucitec, 1987, p. 73 (com adaptações).

Na linha 1, o elemento “ele” tem como referente tex-
tual “O riso”.

(   ) CERTO                            (   ) ERRADO

3-) (ANEEL – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – CESPE/2010) 
Só agora, quase cinco meses depois do apagão que atin-

giu pelo menos 1.800 cidades em 18 estados do país, surge 
uma explicação oficial satisfatória para o corte abrupto e 
generalizado de energia no final de 2009.

Segundo relatório da Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL), a responsabilidade recai sobre a empresa es-
tatal Furnas, cujas linhas de transmissão cruzam os mais de 
900 km que separam Itaipu de São Paulo.

Equipamentos obsoletos, falta de manutenção e de in-
vestimentos e também erros operacionais conspiraram para 
produzir a mais séria falha do sistema de geração e distri-
buição de energia do país desde o traumático racionamento 
de 2001.

Folha de S.Paulo, Editorial, 30/3/2010 (com adapta-
ções).

Considerando os sentidos e as estruturas linguísticas 
do texto acima apresentado, julgue os próximos itens.

A oração “que atingiu pelo menos 1.800 cidades em 18 
estados do país” tem, nesse contexto, valor restritivo.

(   ) CERTO                            (   ) ERRADO

4-) (CORREIOS – CARTEIRO – CESPE/2011)
Um carteiro chega ao portão do hospício e grita: 
— Carta para o 9.326!!! 
Um louco pega o envelope, abre-o e vê que a carta está 

em branco, e um outro pergunta: 
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— Quem te mandou essa carta? 
— Minha irmã. 
— Mas por que não está escrito nada? 
— Ah, porque nós brigamos e não estamos nos falando!
Internet: <www.humortadela.com.br/piada> (com adap-

tações).

O efeito surpresa e de humor que se extrai do texto aci-
ma decorre

A) da identificação numérica atribuída ao louco.
B) da expressão utilizada pelo carteiro ao entregar a carta 

no hospício. 
C) do fato de outro louco querer saber quem enviou a 

carta.
D) da explicação dada pelo louco para a carta em branco.
E) do fato de a irmã do louco ter brigado com ele.  

5-) (DETRAN/RN – VISTORIADOR/EMPLACADOR – FGV 
PROJETOS/2010)  

Painel do leitor (Carta do leitor)

Resgate no Chile

Assisti ao maior espetáculo da Terra numa operação de 
salvamento de vidas, após 69 dias de  permanência no fundo 
de uma mina de cobre e ouro no Chile.

Um a um os mineiros soterrados foram içados com su-
cesso, mostrando muita calma, saúde, sorrindo e cumprimen-
tando seus companheiros de trabalho. Não se pode esquecer 
a ajuda técnica e material que os Estados Unidos, Canadá e 
China ofereceram à equipe chilena de salvamento, num ges-
to humanitário que só enobrece esses países. E, também, dos 
dois médicos e dois “socorristas” que, demonstrando coragem 
e desprendimento, desceram na mina para ajudar no salva-
mento.

 (Douglas Jorge; São Paulo, SP; www.folha.com.br – pai-
nel do leitor – 17/10/2010)

Considerando o tipo textual apresentado, algumas ex-
pressões demonstram o posicionamento pessoal do leitor 
diante do fato por ele narrado. Tais marcas textuais podem 
ser encontradas nos trechos a seguir, EXCETO:

A) “Assisti ao maior espetáculo da Terra...”
B) “... após 69 dias de permanência no fundo de uma 

mina de cobre e ouro no Chile.”
C) “Não se pode esquecer a ajuda técnica e material...”
D) “... gesto humanitário que só enobrece esses países.”
E) “... demonstrando coragem e desprendimento, desce-

ram na mina...”
(DCTA – TÉCNICO 1 – SEGURANÇA DO TRABALHO – 

VUNESP/2013 - ADAPTADA) Leia o texto para responder às 
questões de números 6 a 8.

Férias na Ilha do Nanja

Meus amigos estão fazendo as malas, arrumando as ma-
las nos seus carros, olhando o céu para verem que tempo faz, 
pensando nas suas estradas – barreiras, pedras soltas, fissu-
ras* – sem falar em bandidos, milhões de bandidos entre as 
fissuras, as pedras soltas e as barreiras...

Meus amigos partem para as suas férias, cansados de 
tanto trabalho; de tanta luta com os motoristas da contra-
mão; enfim, cansados, cansados de serem obrigados a viver 
numa grande cidade, isto que já está sendo a negação da 
própria vida.

E eu vou para a Ilha do Nanja.
Eu vou para a Ilha do Nanja para sair daqui. Passarei as 

férias lá, onde, à beira das lagoas verdes e azuis, o silêncio 
cresce como um bosque. Nem preciso fechar os olhos: já es-
tou vendo os pescadores com suas barcas de sardinha, e a 
moça à janela a namorar um moço na outra janela de outra 
ilha.

(Cecília Meireles, O que se diz e o que se entende. 
Adaptado)

*fissuras: fendas, rachaduras

6-) (DCTA – TÉCNICO 1 – SEGURANÇA DO TRABALHO 
– VUNESP/2013) No primeiro parágrafo, ao descrever a 
maneira como se preparam para suas férias, a autora mos-
tra que seus amigos estão

(A) serenos.
(B) descuidados.
(C) apreensivos.
(D) indiferentes.
(E) relaxados.

7-) (DCTA – TÉCNICO 1 – SEGURANÇA DO TRABALHO 
– VUNESP/2013) De acordo com o texto, pode-se afirmar 
que, assim como seus amigos, a autora viaja para

(A) visitar um lugar totalmente desconhecido.
(B) escapar do lugar em que está.
(C) reencontrar familiares queridos.
(D) praticar esportes radicais.
(E) dedicar-se ao trabalho.

8-) (DCTA – TÉCNICO 1 – SEGURANÇA DO TRABALHO 
– VUNESP/2013) Ao descrever a Ilha do Nanja como um 
lugar onde, “à beira das lagoas verdes e azuis, o silêncio 
cresce como um bosque” (último parágrafo), a autora su-
gere que viajará para um lugar

(A) repulsivo e populoso.
(B) sombrio e desabitado.
(C) comercial e movimentado.
(D) bucólico e sossegado.
(E) opressivo e agitado.

9-) (DNIT – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – ESAF/2013)
Grandes metrópoles em diversos países já aderiram. E 

o Brasil já está falando sobre isso. O pedágio urbano divide 
opiniões e gera debates acalorados. Mas, afinal, o que é mais 
justo? O que fazer para desafogar a cidade de tantos carros? 
Prepare-se para o debate que está apenas começando.

(Adaptado de Superinteressante, dezembro2012, p.34) 

Marque N(não) para os argumentos contra o pedágio 
urbano; marque S(sim) para os argumentos a favor do pe-
dágio urbano.
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FUNDAMENTAÇÃO, FINALIDADES E 
CONCEITUAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

DE CONFORMIDADE COM A LDBEN 
(LEI FEDERAL N.º 9.394/96)

Uma rápida viagem através das constituições brasileiras, 
leva-nos às seguintes conclusões:

A “Constituição Política do Império do Brasil», de 25 de 
março de 1824, conhecida por «Carta Imperial “e, a”Constitui-
ção de República dos Estados Unidos do Brazil», de 24 de fe-
vereiro de 1891, conhecida como”Carta Republicana de 1891 “, 
não trataram especificamente do tema educação. A”Carta Im-
perial “tinha como objetivo maior consolidar e manter a inde-
pendência do Brasil, em razão da resistência oposta pelo Reino 
de Portugal quanto dos segmentos da sociedade portuguesa 
aqui radicada que não se conformavam em perder o domínio 
sobre o Brasil Colônia. Do mesmo modo, a”Carta Republicana 
de 1891 “não tratou especificamente da educação que somen-
te foi explicitada a nível constitucional a partir da”Constituição 
da Republica dos Estados Unidos do Brasil”, de 16 de julho de 
1934, seguindo-se nas demais constituições, cujo apogeu deu-
se na atual”Constituição da Republica Federativa do Brasil”, de 
5 de outubro de 1988, também conhecida por”Constituição Ci-
dadã», em razão de ter como foco de suas ações - o cidadão .

Nesse contexto, a educação foi genericamente tratada 
pela “Constituição da Republica dos Estados Unidos do Brasil”, 
de 16 de julho de 1934 em seus artigos 148 a 158. O mes-
mo aconteceu com as demais constituições: “Constituição 
dos Estados Unidos do Brasil”, de 10 de novembro de 1937, 
artigos 128 a 134; “Constituição dos Estados Unidos do Brasil”, 
de 18 de setembro de 1946, por meio dos artigos 166 a 175; 
“Constituição do Brasil», de 24 de janeiro de 1967, em seus 
artigos 168 a 172; “Constituição da Republica Federativa do 
Brasil» ou «Emenda Constitucional nº 1/69”, de 17 de outubro 
de 1969, por intermédio dos artigos 176 a 180 e, finalmente, 
a atual «Constituição da Republica Federativa do Brasil», de 5 
de outubro de 1988, a «Constituição Cidadã», em seus arti-
gos 205 a 214.

Entretanto, diferentemente das demais, a atual Constitui-
ção Federal erigiu a educação ao status de fundamento da Re-
pública Federativa do Brasil no artigo 1º , inciso III , ao dispor 
sobre a «dignidade da pessoa humana “e, através do artigo 3º, 
inciso III, que dispõe sobre o objetivo fundamental a ser alcan-
çado pela República Federativa do Brasil:”erradicar a pobreza e 
a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais “. 
A”Constituição Cidadã»foi mais além ao dispor no artigo 6º 
que:»São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma da lei “.

Verifica-se, portanto, que a “Constituição Cidadã», foi mais 
ousada que as suas antecessoras ao elevar a educação ao pa-
tamar de direito fundamental, objetivo fundamental e direito so-
cial da República Federativa do Brasil, seguindo, desse modo, a 
moderna tendência das atuais Nações Democráticas cujas po-
líticas encontraram-se centradas no bem-estar e na dignidade 
da pessoa humana .

. Educação Infantil na atual Constituição
A educação e o cuidado na primeira infância vêm sen-

do tratados como assuntos prioritários de governo, orga-
nismos internacionais e organizações da sociedade civil, 
por um número crescente de países em todo o mundo. No 
Brasil, a Educação Infantil - isto é, o atendimento a crianças 
de zero a seis anos em creches e pré-escolas - é um direito 
assegurado pela Constituição Federal de 1988. A partir da 
aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educacao Nacio-
nal , em 1996, a Educação Infantil passa a ser definida como 
a primeira etapa da Educação Básica.

Nesse sentido, várias pesquisas realizadas nos anos de 
1980 já mostravam que os seis primeiros anos de vida são 
fundamentais para o desenvolvimento humano, e a for-
mação da inteligência e da personalidade, entretanto, até 
1988, a criança brasileira com menos de 7 anos de idade 
não tinha direito à Educação. A Constituição atual reconhe-
ceu, pela primeira vez, a Educação Infantil como um direito 
da criança, opção da família e dever do Estado. A partir 
daí, a Educação Infantil no Brasil deixou de estar vinculada 
somente à política de assistência social passando então a 
integrar a política nacional de educação.

A Constituição Federal criou a obrigatoriedade de 
atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 
seis anos de idade em seu artigo 208 , inciso IV . Entretanto, 
até a presente data esse sonho do legislador constituinte 
de 1988 ainda não virou realidade. O artigo 211, § 2º, dis-
põe que os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na Educação Infantil. Para tanto, preceitua o 
artigo 212 que a União aplicará, anualmente, nunca menos 
de 18% (dezoito por cento) e os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, 
da receita resultante de impostos, compreendida a prove-
niente de transferências, na Educação. Estabelece ainda no 
artigo 23, inciso V, a competência comum de proporcionar 
os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência e, des-
tes entes políticos-administrativos, somente os Municípios 
estão impedidos de legislar sobre Educação e proteção à 
infância, segundo dispõe o seu artigo 24, incisos IX e XV, 
respectivamente. De outro lado, através do artigo 209, in-
cisos I e II, submete as instituições educacionais privadas 
que atendam crianças de zero a seis anos de idade, à su-
pervisão e fiscalização do Poder Público. Tal regra encontra 
ressonância no artigo 22, inciso XXIV, que dispõe sobre a 
competência legislativa privativa da União de legislar so-
bre diretrizes e bases da educação nacional .

Enfim, além de explicitar os princípios e normas ine-
rentes à educação, a Constituição de 1988 albergou, em 
seu seio, normas de caráter universal, verdadeiros vetores 
generalíssimos, os quais se aplicam ao processo educa-
cional e, em particular, ao processo ensino-aprendizagem. 
O artigo 205da Carta Política de 1988 inovou em matéria 
de política educacional, ao dispor que a educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Para que o ambicioso, porém não prioritário projeto inse-
rido no artigo 205 da Constituição seja efetivamente cum-
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prido, muito há que se fazer em termos de polícias públicas 
voltadas para a educação de qualidade. Para que seja efe-
tivado o desígnio constitucional em comento, torna-se in-
dispensável a existência de escola de qualidade para todos. 
Caso contrário, e esta é a nossa triste realidade, o direito 
público subjetivo à educação assegurado pela Constituição 
Federal ficará sem sentido. Será mais uma norma sem alma, 
sem efetividade, aliás, como a maioria das normas que têm 
o cidadão como destinatário.

Como se vê, no Brasil os Poderes Públicos poderiam 
fazer muito mais pela educação, promovendo-a, colocan-
do-a a disposição de todos, até porque ela, a educação, en-
contra seu referencial maior no artigo XXVI, da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948, da qual o Brasil é 
um de seus signatários.

Educação Infantil na legislação infraconstitucional
No Brasil estamos vivendo um momento histórico mui-

to oportuno para a reflexão e a ação em relação às polí-
ticas públicas voltadas para as crianças. Cada vez mais, a 
educação e o cuidado na primeira infância são tratados 
como assuntos prioritários por parte dos governos Federal, 
Estadual e Municipal, bem como pelas organizações da so-
ciedade civil, por um número crescente de profissionais da 
área pedagógica e de outras áreas do conhecimento, que 
veem na Educação Infantil uma verdadeira “ponte “ para a 
formação integral do cidadão.

A ciência mostra que o período que vai da gestação até 
o sexto ano de vida, particularmente de 0 a 3 anos de ida-
de, é o mais importante na preparação das bases das com-
petências e habilidades no curso de toda a vida humana. 
Nesse aspecto, os extraordinários avanços da neurociência 
têm permitido entender um pouco melhor como o cérebro 
humano se desenvolve. Particularmente do nascimento até 
os 3 anos de idade, vive-se um período crucial, no qual 
se formarão mais de 90% das conexões cerebrais, graças à 
interação do bebê com os estímulos oriundos do ambiente 
em que vive. Acreditava-se, inicialmente, que a organização 
cerebral era determinada basicamente pela genética; ago-
ra, os cientistas comprovaram que ela é altamente depen-
dente das infantis.

Sob o ponto de vista da Educação Infantil, antes mes-
mo das pesquisas realizadas sobre o cérebro, já constatava 
sensíveis progressos nos níveis de aprendizagem e desen-
volvimento das crianças que frequentaram a educação pré
-escolar. Um estudo científico bastante significativo nesse 
aspecto foi feito pelo “Projeto Pré-Escolar High/Scope Per-
ry “, em Michigan, nos Estados Unidos, que acompanhou 
crianças de famílias de baixa renda desde a época que par-
ticiparam do projeto pré-escolar, com 3 ou 4 anos, até os 
27 anos de idade. A avaliação longitudinal demonstrou que 
o grupo que recebeu atendimento pré-escolar obteve, a 
longo prazo, níveis mais altos de instrução e renda, e me-
nores índices de prisão e delinquência. Lembrem-se:”Edu-
cai as crianças para não ter que punir os adultos “. O 
Brasil, na atualidade, discute-se com bastante frequência as 
possíveis soluções para a falta de segurança da sociedade, 
entretanto, nenhuma relevância é dada à Educação Infantil 
como fator de diminuição dos índices da delinquência em 
todos os níveis que assola a sociedade brasileira.

A relação custo-efetividade (equação econômica: “cus-
to-benefício “) do programa em que as crianças receberam 
atendimento pré-escolar indicou benefícios estimados em 
7 vezes o custo original do programa. Os benefícios ocor-
reram como resultado da economia produzida pela redu-
ção nos gastos de educação primária (pela diminuição da 
evasão e da repetência), saúde, previdência social e sistema 
prisional, combinada com o aumento da produtividade ao 
longo do tempo.

No Brasil, dispomos de legislação avançada na área da 
educação, introduzida pela Constituição Federal de 1988: o 
«Estatuto da Criança e do Adolescente(ECA)”- Lei nº 8.069 , 
de 13 de julho de 1990, e a”Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB)”- Lei nº 9.394 , de 20 de dezem-
bro de 1996. Além dessa legislação nacional específica te-
mos acesso a pesquisas internacionais e estudos nacionais 
que apontam para os benefícios do investimento público 
na primeira infância.

4.1. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)- Lei 
nº 8.069 , de 13 de julho de 1990.

Com o advento da Lei nº 8.069 /90 - Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente(ECA), os Municípios passaram a ter 
responsabilidade pelos direitos da infância e adolescência, 
através da criação do Conselho Municipal, do Fundo Mu-
nicipal e o Conselho Tutelar. Em seu artigo 227, a Cons-
tituição Federal consagra uma recomendação em defesa 
da criança ao dispor que é dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança, com absoluta prioridade, 
dentre outros, o direito à educação. Essa perspectiva pe-
dagógica passa a ver a criança como um ser social, históri-
co, pertencente a uma determinada classe social e cultural. 
Cumpre, inicialmente, estabelecer a diferença prevista no 
artigo 2º do ECA entre criança e adolescente. Criança é o 
menor entre zero e 12 anos e adolescente, o menor entre 
12 e 18 anos de idade. O artigo 4º relata os direitos básicos 
da criança e do adolescente, dentre eles, à educação, à pro-
fissionalização e à cultura.

No que diz respeito à educação e à cultura, o artigo 
53 dispõe que a criança e o adolescente têm direito à edu-
cação, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho. Assim, a educação passa a ser um direito público 
subjetivo da criança e do adolescente, devendo ser garan-
tida pelo Estado. Segundo Paulo Afonso Garrido de Paula, 
Educação, em sentido amplo, abrange o atendimento em 
creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de 
idade, o ensino fundamental, inclusive àqueles que a ele 
não tiveram acesso na idade própria, o ensino médio e o 
ensino em seus níveis mais elevados, inclusive aqueles rela-
cionados à pesquisa e à educação artística. Nesse contexto 
está o dever do Estado de assegurar à criança e ao adoles-
cente o atendimento em creche e pré-escola às crianças 
de zero a seis anos de idade, segundo dispõe o artigo 54, 
inciso IV do ECA .
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Quanto à obrigação dos pais ou responsável, o artigo 
55 elenca dentro dos mandamentos contidos no artigo 22, 
a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 
regular de ensino. O descumprimento desta regra implica 
em aplicação da medida de proteção mencionada no arti-
go 129, inciso V (“obrigação de matricular o filho ou pupilo e 
acompanhar sua frequência e aproveitamento escolar “) e o 
cometimento do delito capitulado no artigo 246, do Códi-
go Penal Brasileiro ( Abandono intelectual. “Art. 246. Dei-
xar, sem justa causa, de prover à instrução primária de filho 
em idade escolar: Pena - detenção, de 15 (quinze) dias a 1 
(um) mês, ou multa” ), somente em relação aos genitores.

O artigo 59 prevê que os Municípios, com apoio dos 
Estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação 
de recursos e espaços para programações culturais, espor-
tivas e de lazer voltadas à infância e a juventude.

4.2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB)- Lei 
nº 9.394 , de 26 de dezembro de 1996.

Em 26 de dezembro de 1996, o legislador infracons-
titucional, atendendo ao compromisso do legislador 
constituinte de 1988, referente ao direito do cidadão à 
educação, agasalhados na Constituição Federal nos arti-
gos 205 a 214 , editou a Lei nº 9.394 /96 - Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB). Nesse sentido, dispõe em seu 
artigo 1º que a educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais. No artigo seguinte (artigo 
2º), ao dispor sobre os princípios e fins da educação na-
cional, destacou o papel da família e do Estado, leia-se, do 
Poder Público em promover a educação como processo de 
reconstrução da experiência, sendo, portanto, um atributo 
da pessoa humana e, por isso, comum a todos.

Na esteira desse entendimento, o artigo 4º, inciso IV 
assegura a educação escolar pública com atendimento gra-
tuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis 
anos de idade. Nesse aspecto a LDB merece elogio haja vis-
ta que estendeu a garantia da gratuidade para as creches 
e pré-escolas, pois a Constituição no seu artigo 208 , inci-
so IV , prevê apenas o atendimento em creche e pré-escola 
às crianças daquela idade, silenciando quanto à gratuidade. 
Por outro lado, através de uma interpretação sistemática 
em face do disposto no artigo 30 desta Lei, a Educação In-
fantil não integra propriamente o domínio fundamental do 
ensino, por motivo de que na Educação Infantil a avaliação 
far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu de-
senvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental. Em consequência, diante 
do sistema de direitos e garantias previstos na Constitui-
ção Federal e pela Lei nº 9.394 /96 (LDB), concluímos que 
mesmo sem o caráter obrigatório para os pais ou respon-
sáveis, a creche e a pré-escola, correspondendo a deveres 
do Estado e da família para com a educação, são etapas in-
tegrantes do ensino fundamental, tornando-se secundário 
o disposto no artigo 30 da LDB .

A partir das interações que estabelece com pessoas 
próximas, a criança constrói o conhecimento. A família, pri-
meiro espaço de convivência do ser humano, é um ponto 
de referência fundamental para a criança pequena, onde 
se aprende e se incorporam valores éticos, onde são vi-
venciadas experiências carregadas de significados afetivos, 
representações, juízos e expectativas (que são atendidas ou 
frustradas).

A educação inicial da criança se dá na família, e tam-
bém na comunidade e, com o advento do trabalho femini-
no, cada vez mais cedo, nas escolas. Por isso, as instituições 
de Educação Infantil tornam-se mais necessárias, tendo ca-
ráter complementar à educação recebida na família. Esse 
princípio, afirmado tanto na Constituição Federal quanto 
na LDB , consta do mais importante documento interna-
cional de educação do século XX, a Declaração Mundial de 
Educação para Todos (Jomtien/Tailândia, 1990).

Nesse contexto, é muito importante que haja uma boa 
interação entre a creche ou pré-escola e a família. Não só 
porque os pais podem compreender o trabalho que está 
sendo feito - como as crianças se relacionam entre si e com 
os adultos, quais materiais pedagógicos e espaços estão 
disponíveis, qual a qualidade da merenda, quais princípios 
e diretrizes orientam a ação da instituição, qual seu projeto 
pedagógico -, mas também porque permite que a escola 
conheça e aprenda com os pais. Um momento precioso é o 
período de adaptação da criança, fase fundamental para a 
troca de conhecimentos entre pais e escola e para a consti-
tuição de laços de confiança entre eles.

Segundo o Programa Nacional de Educação (PNE) de 
2001, a articulação com a família visa, mais do que qual-
quer outra coisa, ao mútuo conhecimento de processos de 
educação, valores, expectativas, de tal maneira que a edu-
cação familiar e a escolar se complementem e se enrique-
çam, produzindo aprendizagens coerentes, mais amplas e 
profundas. O resultado dessa troca produz efeitos sobre a 
autoestima da criança e no seu desenvolvimento.

É crucial que a instituição de Educação Infantil respeite 
e valorize a cultura das diferentes famílias envolvidas no 
processo educativo. Além disso, deve estimular a partici-
pação ativa dos pais, padrastos e outras figuras masculinas 
da família no cuidado e na educação, como base de uma 
educação não-discriminatória, que contribua para superar 
a visão ( paradigma ) de que tal responsabilidade é exclu-
siva das mulheres.

Para que haja maior interação entre família e escola, 
a instituição deve estar preparada para lidar com as dife-
rentes e plurais estruturas familiares, que vão muito além 
do modelo tradicional de marido-mulher-filhos. É cada vez 
mais comum a família monoparental (Constituição Fede-
ral , artigo 226 , § 4º), isto é, aquela em que apenas um 
dos pais (homem ou mulher) é referência. No Brasil, quase 
um terço das famílias é chefiado por mulheres. Há também 
famílias reconstituídas, na qual mulheres e homens viven-
ciam novos casamentos e reúnem filhos de outras relações, 
famílias que articulam em uma mesma casa vários núcleos 
familiares, famílias formadas por casais homossexuais, en-
tre outras.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL - PROMULGADA EM 5 DE 

OUTUBRO DE 1988. ARTIGOS 5º, 37 AO 41, 
205 AO 214 E ARTIGO 60 DAS DISPOSIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS.

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de inter-
nação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, sal-
vo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artís-
tica, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de in-
vestigação criminal ou instrução processual penal; 

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exer-
cício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tem-
po de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião ante-
riormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão ju-
dicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filia-
dos judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desa-

propriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autori-
dade competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de fi-
nanciar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de uti-
lização, publicação ou reprodução de suas obras, transmis-
sível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras co-

letivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológi-
co e econômico do País;
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XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 

País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônju-
ge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos pú-
blicos informações de seu interesse particular, ou de in-
teresse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado;

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-
ciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a or-

ganização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolo-

sos contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, 

nem pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 

réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória 

dos direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável 

e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da 
lei;

 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insus-
cetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo 
os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, 
se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condena-
do, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação 
do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas 
aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do 
valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e ado-
tará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 

termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos 

distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o 
sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integrida-
de física e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o perío-
do de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o na-
turalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por 
crime político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado se-
não pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o con-
traditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei; (Regulamento).

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciá-
ria competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz com-
petente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre 
os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado;
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LXIV - o preso tem direito à identificação dos respon-
sáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que al-
guém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegali-
dade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder 
Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser im-
petrado por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associa-
ção legalmente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus mem-
bros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações re-

lativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de ca-
ráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à mora-
lidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-
fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judi-
ciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente po-
bres, na forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e ha-

beas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exer-
cício da cidadania.

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fun-
damentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constitui-
ção não excluem outros decorrentes do regime e dos prin-
cípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre di-
reitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 45, de 2004) (Atos aprovados na forma deste 
parágrafo)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Esta-
do e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingres-
so exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 
aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profis-

sionais da educação escolar pública, nos termos de lei fe-
deral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação bá-
sica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou ade-
quação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
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Prezado Candidato, o conceito dos PCN’s encon-
tram-se no tópico “Fundamentos da Educação”, com 
isso, devido a complexidade do material, disponibiliza-
remos o link, para acesso ao material completo, con-
forme segue:

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRE-
TARIA DA EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. PARÂ-
METROS CURRICULARES NACIONAIS: TEMAS 

TRANSVERSAIS. BRASÍLIA: MEC/SEF, 1998.

INTRODUÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil 
promulgada em 1988, pela primeira vez na história, ini-
cia a explicitação dos fundamentos do Estado brasileiro 
elencando os direitos civis, políticos e sociais dos cida-
dãos. Também coloca claramente que os três poderes 
constituídos, o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o 
Poder Judiciário, são meios    e não fins     que existem 
para garantir os direitos sociais e individuais.

Os fundamentos do Estado Democrático de Direito 
são: a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa hu-
mana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
o pluralismo político (art. 1o  da Constituição Federal).

Constituem objetivos fundamentais da República: 
construir uma sociedade livre, justa e solidária; garan-
tir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e re-
gionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação (art. 3o da Constituição Federal).

Esses são os fundamentos e os princípios: longe de 
serem expressão de realidades vigentes, correspondem 
muito mais a metas, a grandes objetivos a serem alcan-
çados. Sabe-se da distância entre as leis e sua aplicação, 
e da distância entre aquelas e a consciência e a prática 
dos direitos por parte dos cidadãos. O fundamento da 
sociedade democrática é a constituição e o reconhe-
cimento de sujeitos de direito. Porém, a definição de 
quem é ou deve ser reconhecido    como sujeito de direi-
to (quem tem direito a ter direitos) é social e histórica e 

recebeu diferentes respostas no tempo e nas diferentes 
sociedades. Por histórico não se entenda progressivo, 
linear,  mas processos que envolveram lutas, rupturas, 
descontinuidades, avanços e recuos. A ampliação    do 
rol dos direitos a serem garantidos constitui o núcleo 
da história da modernidade. Dos direitos civis à amplia-
ção da extensão dos direitos políticos para todos, até a 
conquista dos direitos sociais: este foi (e é) um longo e 
árduo processo.

Assim, a cidadania deve ser compreendida como 
produto de histórias vividas pelos grupos sociais, sendo, 
nesse processo, constituída por diferentes tipos de di-
reitos e instituições. O debate sobre a questão da cida-
dania é hoje diretamente relacionado com a discussão 
sobre o significado e   o conteúdo da democracia, sobre 
as perspectivas e possibilidades de construção de uma 
sociedade democrática.

A democracia pode ser entendida em um sentido 
restrito como um regime político. Nessa concepção res-
trita, a noção de cidadania tem um significado preciso: é 
entendida como abrangendo exclusivamente os direitos 
civis (liberdade de ir e vir, de pensamento e expressão, 
direito à integridade física, liberdade de associação) e 
os direitos políticos (eleger e ser eleito), sendo que   seu 
exercício se expressa no ato de votar.

Entendida em sentido mais amplo, a democracia é 
uma forma de sociabilidade que penetra  em todos os 
espaços sociais. Nessa concepção, a noção de cidadania 
ganha novas dimensões.

A conquista de significativos direitos sociais, nas re-
lações de trabalho, previdência social, saúde, educação 
e moradia, amplia a concepção restrita de cidadania. Os 
movimentos sociais revelam as tensões que dizem res-
peito à desigualdade social, tratam das questões sobre 
a crescente equidade na participação ou ampliação dos 
direitos, assim como da relação entre os direitos indivi-
duais e os coletivos e da relação entre os direitos civis, 
políticos, sociais e econômicos com os Direitos Huma-
nos.

Novos atores, novos direitos, novas mediações e 
novas instituições redefinem o espaço das práticas de 
cidadania, propondo o desafio da superação da mar-
cante desigualdade social e econômica da sociedade 
brasileira, com sua consequência de exclusão de grande 
parte da população na participação dos direitos e de-
veres. Trata-se de uma noção de cidadania ativa, que 
tem como ponto de partida a compreensão do cidadão 
como portador de direitos e deveres, mas que também 
o vê   como criador de direitos participando na gestão 
pública.

A sociedade brasileira carrega uma marca autoritá-
ria: já foi uma sociedade escravocrata, além de ter uma 
larga tradição de relações políticas paternalistas e clien-
telistas, com longos períodos de governos não-demo-
cráticos. Até hoje é uma sociedade marcada por relações 
sociais hierarquizadas  e por privilégios que reproduzem 
um altíssimo nível de desigualdade, injustiça e exclusão 
social.  Na medida em que boa parte da população bra-
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sileira não tem acesso a condições de vida digna, encon-
tra-se excluída da plena participação nas decisões que 
determinam os rumos da vida social (suas regras, seus 
benefícios e suas prioridades). É nesse sentido que se 
fala de ausência de cidadania, cidadania excludente ou 
regulada, caracterizando a discussão sobre a cidadania 
no Brasil.

Assim, tanto os princípios constitucionais quanto a 
legislação daí decorrente (como o Estatuto da Criança 
e do Adolescente) tomam o caráter de instrumentos 
que orientam e legitimam a busca   de transformações 
na realidade. Portanto, discutir a cidadania do Brasil de 
hoje significa apontar a necessidade de transformação 
das relações sociais nas dimensões econômica, polí-
tica e cultural, para garantir a todos a efetivação do 
direito de ser cidadãos.

Essa tarefa demanda a afirmação de um conjunto 
de princípios democráticos para reger a   vida social e 
política. No âmbito educativo, são fundamentos que 
permitem  orientar, analisar, julgar, criticar as ações 
pessoais, coletivas e políticas na direção da democra-
cia.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, ao propor 
uma educação comprometida com a cidadania, elege-
ram, baseados no textoconstitucional, princípios se-
gundo os quais orientar a educação escolar:

Dignidade da pessoa humana
Implica respeito aos direitos humanos, repúdio à 

discriminação de qualquer tipo, acesso a condições de 
vida digna, respeito mútuo nas relações interpessoais, 
públicas e privadas.

Igualdade de direitos
Refere-se à necessidade de garantir a todos a 

mesma dignidade e possibilidade de exercício de ci-
dadania. Para tanto há que se considerar o princípio 
da equidade, isto é, que existem diferenças (étnicas, 
culturais, regionais, de gênero, etárias, religiosas, etc.) 
e desigualdades (socioeconômicas) que necessitam 
ser levadas em conta para que a igualdade seja efeti-
vamente alcançada.

Participação
Como princípio democrático, traz a noção de ci-

dadania ativa, isto é, da complementaridade entre a 
representação política tradicional e a participação po-
pular no espaço público, compreendendo que não se 
trata de uma sociedade homogênea e sim marcada 
por diferenças de classe, étnicas, religiosas, etc.

Co-responsabilidade pela vida social
Implica partilhar com os poderes públicos e dife-

rentes grupos sociais, organizados ou não, a respon-
sabilidade pelos destinos da vida coletiva.  É, nesse 
sentido, responsabilidade de todos a construção e a 
ampliação   da democracia no Brasil.

JUSTIFICATIVA
Eleger a cidadania como eixo vertebrador da edu-

cação escolar implica colocar-se explicitamente contra 
valores e práticas sociais que desrespeitem aqueles 
princípios, comprometendo-se com as perspectivas e 
decisões que os favoreçam. Isso refere-se a valores, 
mas também a conhecimentos que permitam desen-
volver as capacidades necessárias para a participação 
social efetiva1 .

Uma pergunta deve então ser respondida: as áreas 
convencionais, classicamente ministradas pela escola, 
como Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História 
e Geografia, não são suficientes para alcançar esse fim? 
A resposta é negativa.

Dizer que não são suficientes não significa abso-
lutamente afirmar que não são necessárias. É preciso 
ressaltar a importância do acesso ao conhecimento so-
cialmente acumulado pela humanidade. Porém, há ou-
tros temas diretamente relacionados com o exercício da 
cidadania, há questões urgentes que devem necessa-
riamente ser tratadas, como a violência, a saúde, o uso 
dos recursos naturais, os preconceitos, que não têm sido 
diretamente contemplados por essas áreas. Esses temas 
devem ser tratados pela escola, ocupando o mesmo lu-
gar de importância.

Ao se admitir que a realidade social, por ser consti-
tuída de diferentes classes e grupos sociais, é contradi-
tória, plural, polissêmica, e isso implica a presença de di-
ferentes pontos de vista e projetos políticos, será então 
possível compreender que seus valores e seus limites 
são também contraditórios. Por outro lado, a visão de 
que a constituição da sociedade é um processo histórico 
permanente permite compreender que esses limites são 
potencialmente transformáveis pela ação social. E aqui   
é possível pensar sobre a ação política dos educadores. 
A escola não muda a sociedade, mas pode, partilhando 
esse projeto com segmentos sociais que assumem os 
princípios democráticos, articulandose a eles, constituir-
-se não apenas como espaço de reprodução mas tam-
bém como espaço de transformação.

Essa possibilidade não é dada, nem é automatica-
mente decorrente da vontade. É antes um projeto de 
atuação político-pedagógica que implica avaliar práticas 
e buscar, explícita e sistematicamente, caminhar nessa 
direção.

A concretização desse projeto passa pela compreen-
são de que as práticas pedagógicas são sociais e políti-
cas e de que não se trata de educar para a democracia   
para o futuro. Na ação    mesma da educação, educado-
res e educandos estabelecem uma determinada relação 
com o trabalho que fazem (ensinar e aprender) e a na-
tureza dessa relação pode conter (em maior ou menor 
medida) os princípios democráticos.

A relação educativa é uma relação política, por isso 
a questão da democracia se apresenta  para a escola 
da mesma forma que se apresenta para a sociedade. 
Essa relação se define na vivência da escolaridade em 
sua forma mais ampla, desde a estrutura escolar, em 
como a escola se insere e  se relaciona com a comu-
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nidade, nas relações entre os trabalhadores da escola, 
na distribuição de responsabilidades e poder decisório, 
nas relações entre professor e aluno, na relação com o 
conhecimento.

A eleição de conteúdos, por exemplo, ao incluir 
questões que possibilitem a compreensão e    a crítica 
da realidade, ao invés de tratá-los como dados abstratos 
a serem aprendidos apenas para

1. No documento de Introdução aos Parâmetros 
Curriculares Nacionais encontram-se explicitados a 
fundamentação e os princípios gerais dessa proposta. 
Nos documentos de Áreas e Temas Transversais, essa 
questão reaparece na especificidade de cada um de-
les. passar de ano  , oferece aos alunos a oportunidade 
de se apropriarem deles como instrumentos    para re-
fletir e mudar sua própria vida. Por outro lado, o modo 
como se dá o ensino e a aprendizagem, isto é, as opções 
didáticas, os métodos, a organização e o âmbito das ati-
vidades, a organização do tempo e do espaço que con-
formam a experiência educativa, ensinam valores, atitu-
des, conceitos e práticas sociais. Por meio deles pode-se 
favorecer em maior ou menor medida o desenvolvimen-
to   da autonomia e o aprendizado da cooperação e da 
participação social. Entretanto, é preciso observar que a 
contradição é intrínseca a qualquer instituição social e, 
ainda que se considerem todas essas questões, não se 
pode pretender eliminar a presença de práticas e valores 
contraditórios na atuação  da escola e dos educadores. 
Esse não é um processo simples: não existem receitas 
ou modelos prefixados. Trata-se de um fazer conjunto, 
um fazer-se na cumplicidade entre aprender e ensinar, 
orientado por um desejo de superação e transformação. 
O resultado desse processo não é controlável nem pela 
escola, nem por nenhuma outra instituição: será forjado 
no processo histórico-social.

A contribuição da escola, portanto, é a de desen-
volver um projeto de educação comprometida com o 
desenvolvimento de capacidades que permitam intervir 
na realidade para transformá-la. Um projeto pedagó-
gico com esse objetivo poderá ser orientado por três 
grandes diretrizes:

•	 posicionar-se em relação às questões 
sociais e interpretar a tarefa educativa como uma inter-
venção na realidade no momento presente;

•	 não tratar os valores apenas como 
conceitos ideais;

•	 incluir essa perspectiva no ensino dos 
conteúdos das áreas de conhecimento escolar.

OS TEMAS TRANSVERSAIS
A educação para a cidadania requer, portanto, que 

questões sociais sejam apresentadas para     a aprendi-
zagem e a reflexão dos alunos.

A inclusão de questões sociais no currículo escolar 
não é uma preocupação inédita. Essas temáticas já têm 
sido discutidas e incorporadas às áreas ligadas às Ciên-
cias Sociais e Ciências Naturais, chegando mesmo, em 
algumas propostas, a constituir novas áreas, como no 
caso dos temas Meio Ambiente e Saúde.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais incorporam 
essa tendência e a incluem no currículo de forma a com-
por um conjunto articulado e aberto a novos temas, 
buscando um tratamento didático que contemple sua 
complexidade e sua dinâmica, dando-lhes a mesma im-
portância das áreas convencionais. O currículo ganha 
em flexibilidade e abertura, uma vez que os temas po-
dem ser priorizados e contextualizados de acordo com 
as diferentes realidades locais e regionais e outros te-
mas podem ser incluídos.

O conjunto de temas aqui proposto (Ética, Meio Am-
biente, Pluralidade Cultural, Saúde e Orientação Sexual) 
recebeu o título geral de Temas Transversais, indicando 
a metodologia proposta para sua inclusão no currículo e 
seu tratamento didático2 .

Esse trabalho requer uma reflexão ética como eixo 
norteador, por envolver posicionamentos   e concep-
ções a respeito de suas causas e efeitos, de sua dimen-
são histórica e política.

A ética é um dos temas mais trabalhados do pen-
samento filosófico contemporâneo, mas é também um 
tema presente no cotidiano de cada um, que faz parte 
do vocabulário conhecido por quase todos.

A reflexão ética traz à luz a discussão sobre a liber-
dade de escolha. A ética interroga sobre a legitimidade 
de práticas e valores consagrados pela tradição e pelo 
costume. Abrange tanto a crítica das relações entre 
os grupos, dos grupos nas instituições e perante elas, 
quanto a dimensão das   ações pessoais. Trata-se por-
tanto de discutir o sentido ético da convivência humana 
nas suas relações com várias dimensões da vida social: o 
ambiente, a cultura, a sexualidade e a saúde.

Critérios adotados para a eleição dos Temas Trans-
versais

Muitas questões sociais poderiam ser eleitas como 
temas transversais para o trabalho escolar, uma vez que 
o que os norteia, a construção da cidadania e a demo-
cracia, são questões que envolvem múltiplos aspectos e 
diferentes dimensões da vida social. Foram então esta-
belecidos os seguintes critérios para defini-los e esco-
lhê-los:

•	 U rgência social
Esse critério indica a preocupação de eleger como 

Temas Transversais questões graves, que se apresentam 
como obstáculos para a concretização

2. Há mais um Tema Transversal proposto sob o 
título provisório Trabalho, Consumo e Cidadania , cujo 
documento está ainda em elaboração. da plenitude da 
cidadania, afrontando a dignidade das pessoas e dete-
riorando sua qualidade de vida.

•	 Abrangência nacional
Por ser um parâmetro nacional, a eleição dos temas 

buscou contemplar questões que, em maior ou menor 
medida e mesmo de formas diversas, fossem pertinen-
tes a todo o País. Isso não exclui a possibilidade e a 
necessidade de que as redes estaduais e municipais, e 
mesmo as escolas, acrescentem outros temas relevantes 
à sua realidade.
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CURRÍCULO E CIDADANIA: SABERES 
VOLTADOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE 

COMPETÊNCIAS COGNITIVAS, AFETIVAS, 
SOCIAIS E CULTURAIS.

EDUCAÇÃO INTEGRAL

Educação Integral

A formulação de uma proposta de Educação Integral 
concretiza o ideal de uma Educação Pública Nacional e 
Democrática, contextualizada historicamente, portanto 
problematizada segundo os desafios, avanços e limites do 
sistema educacional e da organização curricular no século 
XXI, caminhando na direção oposta à da desescolarização 
social e da minimização dos efeitos e das possibilidades do 
trabalho escolar. 

Pode-se dizer, conforme guará (2006), que conceber a 
perspectiva humanística da educação como formação in-
tegral implica compreender e significar o processo educa-
tivo, como condição para a ampliação do desenvolvimen-
to humano. Em suas reflexões sobre Educação Integral, a 
referida autora destaca que para garantir a qualidade da 
educação básica é preciso considerar que a concretude 
do processo educativo compreende, fundamentalmente, 
a relação da aprendizagem das crianças e dos adolescen-
tes com a sua vida e com sua comunidade. Para dar conta 
dessa qualidade, é necessário que o conjunto de conheci-
mentos sistematizados e organizados no currículo escolar 
também inclua práticas, habilidades, costumes, crenças e 
valores que estão na base da vida cotidiana e que, articula-
dos ao saber acadêmico, constituem o currículo necessário 
à vida em sociedade.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a Educação Inte-
gral é fruto de debates entre o poder público, a comuni-
dade escolar e a sociedade civil, de forma a assegurar o 
compromisso coletivo com a construção de um projeto 
de educação que estimule o respeito aos direitos huma-
nos e o exercício da democracia. Esses debates represen-
tam a valorização da pluralidade de saberes e a criação de 
momentos privilegiados em que se possa compreender a 
importância das distintas formas de conhecimento e suas 
expressões no mundo contemporâneo. Desse modo, re-
tomam-se questões candentes como a da necessidade de 
ressignificação da relação com a natureza, na perspectiva 
da sustentabilidade ambiental, na pauta da construção de 
um projeto de sociedade democrática em relação ao aces-
so, usufruto, produção e difusão de saberes, espaços, bens 
culturais e recursos em geral, numa interação em rede com 
diferentes espaços sociais da cidade. A construção da ofer-
ta de Educação Integral, tal como afirma Torres (2006), está 
implicada na participação social para orientar, influenciar e 
decidir sobre os assuntos públicos. 

Instituir o debate para construir uma proposta de Edu-
cação Integral, representa o convite para a criação de estra-
tégias que assegurem às crianças, aos adolescentes e aos 

jovens o acesso aos veículos de comunicação, ao domínio 
de diferentes linguagens, à prática da leitura, à crítica e, 
principalmente, à produção de comunicação como instru-
mento de participação democrática. Trata-se de instituir 
uma mobilização consequente para a formação que reco-
nheça a diversidade como patrimônio imaterial fundamen-
tal da sociedade, que incentive a educação ambiental e o 
respeito aos direitos humanos. 

A formulação de uma proposta de Educação Integral 
está implicada na oferta dos serviços públicos requeridos 
para atenção integral, conjugada à proteção social, o que 
pressupõe políticas integradas (intersetoriais, transversali-
zadas) que considerem, além da educação, outras deman-
das dos sujeitos, articuladas entre os campos da educação, 
do desenvolvimento social, da saúde, do esporte, da inclu-
são digital e da cultura.

Nessa perspectiva, entende-se que o tempo qualifica-
do é aquele que mescla atividades educativas diferenciadas 
e que, ao fazê-lo, contribui para a formação integral do alu-
no, para a superação da fragmentação e do estreitamento 
curricular e da lógica educativa demarcada por espaços 
físicos e tempos delimitados rigidamente. Nesse sentido, 
entende-se que a extensão do tempo – quantidade – deve 
ser acompanhada por uma intensidade do tempo – quali-
dade – nas atividades que constituem a jornada ampliada 
na instituição escolar. 

A Instituição Escolar: Saberes, currículo e aprendizagem

O debate acerca da Educação Integral requer o alar-
gamento da visão sobre a instituição escolar de tal modo 
que a abertura para o diálogo possa ser também expres-
são do reconhecimento de que “a escola compõe uma rede 
de espaços sociais (institucionais e não-institucionais) que 
constrói comportamentos, juízos de valor, saberes e formas 
de ser e estar no mundo”. Esse alargamento possibilita a 
problematização consequente do projeto educativo frente 
ao sucesso escolar, por meio das relações entre saberes, 
currículo e aprendizagem.

Os estudos de Franco Cambi (1999) apontam para a 
ideia de que a escola é o espaço, por excelência, de insti-
tucionalização da aprendizagem, fornecendo as ferramen-
tas concebidas para auxiliar o uso público da razão, tanto 
aquelas associadas ao conhecimento científico quanto às 
associadas às convenções sociais. A leitura, a escrita e a 
livre discussão possibilitam a construção e ressignificação 
dos espaços públicos e dos espaços sociais onde as pes-
soas reivindicam e exercem sua cidadania e representam as 
bases para a construção da esfera pública.

O processo de institucionalização da esfera pública foi 
estabelecido por meio das relações da política constitucio-
nal e parlamentar, do estabelecimento dos direitos e do 
sistema judicial, até ao ponto em que a esfera pública tor-
nou-se um princípio organizacional do ordenamento polí-
tico democrático. A institucionalização da aprendizagem, 
por meio da escola, acompanhou esse mesmo processo e 
fornece, até hoje, o legado das ideias que podem estimu-
lar uma concepção de cidadania que tem como dimensão 
central a participação decisória nas esferas dos poderes 
instituídos e desempenhar um papel social crítico por meio 
dos rituais de ensino e de aprendizagem. 
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Face às características e aos desafios da contempora-
neidade, as funções, historicamente definidas para cada 
uma das instituições socializadoras – entre elas a escola –, 
também se modificaram e exigem novas configurações, o 
que implica agregar novos conceitos e assumir novas pos-
turas, mais dialógicas e articuladas, determinando novos 
acordos entre essas instituições. 

Não se deve ter receio de assumir que a escola, neste 
momento, tem ocupado esse lugar central no “cuidado” 
às crianças e aos jovens, ainda que enfrentando inúmeros 
desafios e fazendo-o de modo solitário. Além disso, é pre-
ciso salientar o fato de que a instituição escolar, por vezes, 
não tem sabido estabelecer um diálogo com a sociedade, 
o que pode estar associado a convicções e crenças que 
impedem a leitura do momento histórico que exige novas 
formas de funcionamento das instituições, a partir do redi-
recionamento de sua função. Pode-se afirmar que o com-
partilhamento das decisões e a ação coletiva tornaram-se 
imperativos na relação entre escola e sociedade. 

O espaço ocupado pela escola na sociedade e o papel 
que ela pode assumir refletem a prática do Estado vigente e 
vinculam-se a programas governamentais. Na formulação 
do programa “Uma escola do tamanho do Brasil” lançado 
em 2002, pelo então candidato a Presidente, Luís Inácio 
Lula da Silva, está estabelecido que:

Se a escola tem, historicamente, produzido a exclusão 
por meio dos fenômenos da evasão e da repetência, possi-
bilitar a permanência de todos e a aprendizagem exige, ne-
cessariamente, repensar a estrutura seriada da escola. Todos 
podem aprender; a escola é que deve mudar seus tempos e 
espaços, reorganizando-se para tanto.

A construção da proposta de Educação Integral, que 
ora se apresenta, carrega, em sua dinâmica, as tensões can-
dentes vividas para reorganizar espaços, tempos e saberes. 
Por isso, é preciso convergir, para o seio dessa proposta, o 
diálogo numa rede de coletivos de ação para reeducar a 
gestão política dos sistemas escolares e de seus quadros, 
criando, inclusive, um sistema de comunicação com es-
tudantes, profissionais da área de educação, professores, 
gestores de áreas afins e outros parceiros, para troca de 
informações, acompanhamento, dentre outras demandas. 
Isso tudo implica assumir uma disposição para o diálogo e 
para a construção de um projeto político e pedagógico que 
contemple princípios, ações compartilhadas e intersetoriais 
na direção de uma Educação Integral.

A destinação de um espaço específico para a temática 
do currículo, neste debate em favor da formulação de uma 
política de Educação Integral, representa o reconhecimento 
da existência de um campo de estudos consolidado sobre 
a política de currículo e, desse modo, favorece o encontro 
de pesquisadores para qualificar a interlocução em curso. 
Por estar vinculada ao alcance de metas para o desempe-
nho escolar, a política de Educação Integral, em questão, 
é debatida em interface com a avaliação de desempenho 
nas habilidades expressas no domínio da Língua Portugue-
sa (com foco na leitura) e no domínio da Matemática (com 
foco na resolução de problemas), por meio da Prova Bra-
sil. Faz-se necessário o debate sobre os conteúdos esco-
lares nos diferentes domínios do conhecimento e em sua 

imbricação com as diferentes bases epistemológicas que 
orientam as pesquisas e a produção do conhecimento. Do 
mesmo modo, torna-se necessário o debate sobre as con-
sequências das pesquisas e da produção do conhecimento 
sobre a organização didática e pedagógica, justificadas nas 
epistemologias da aprendizagem. Por um lado, trata-se de 
reafirmar a condição da universidade como locus da for-
mação dos educadores e, por outro lado, de reafirmar a 
condição da escola como locus do trabalho empírico dessa 
formação.

Relação Escola e comunidade

À Escola antiga, presumida da importância do seu pa-
pel e fechada no seu exclusivismo acanhado e estéril, sem o 
indispensável complemento e concurso de todas as outras 
instituições sociais, se sucederá a escola moderna, apare-
lhada de todos os recursos para atender e fecundar a sua 
ação na solidariedade como meio social, em que então, 
e só então, se tornará capaz de influir, transformando-se 
num centro poderoso de criação, atração e irradiação de 
todas as forças e atividades educativas. (Manifesto dos Pio-
neiros da Educação Nova, 1932)  

O presente debate está implicado no exame acerca do 
papel e da função social que a escola pode desempenhar 
na vida, conforme os educadores brasileiros aprenderam a 
reconhecer, revisitando a história de longo prazo da edu-
cação, de modo particular, na leitura do Manifesto dos 
Pioneiros. Os signatários desse documento anteciparam 
que, ao longo dos anos, tanto a escola quanto as demais 
instituições sociais, a seu modo, assumiriam papéis focais 
– e, hoje reconhecemos, às vezes paralelos, nos processos 
educativos – sem a preocupação de desenvolver um pro-
jeto comum, onde cada uma consiga dialogar, comparti-
lhar responsabilidades, inter-relacionar-se e transformar-se 
no encontro com o outro. Para desenvolver esse projeto 
comum, a escola e demais instituições sociais podem ser 
orientadas a se constituir como uma “comunidade de 
aprendizagem”, tal como define Torres:

Uma comunidade de aprendizagem é uma comunida-
de humana organizada que constrói um projeto educativo 
e cultural próprio para educar a si própria, suas crianças, 
seus jovens e adultos, graças a um esforço endógeno, coo-
perativo e solidário, baseado em um diagnóstico não ape-
nas de suas carências, mas, sobretudo, de suas forças para 
superar essas carências.

Para que a escola funcione como uma comunidade 
de aprendizagem, constituída pela reunião de diferentes 
atores e saberes sociais, que constrói um projeto educa-
tivo e cultural próprio e como ponto de encontro e de le-
gitimação de saberes oriundos de diferentes contextos, é 
necessário o estabelecimento de políticas socioculturais. 
Além de reconhecer as diferenças, é preciso promover a 
igualdade e estimular os ambientes de trocas, e, parafra-
seando Boaventura de Souza Santos (2002), pode-se dizer, 
em um projeto aberto, em que cada pessoa tem direito à 
igualdade, sempre que a diferença inferioriza e tem direito 
à diferença toda vez que a igualdade homogeneíza, para 
dar conta da complexidade do mundo contemporâneo10. 
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Tal projeto deve estar comprometido com a transformação 
da sociedade e com a formação de cidadãos e encontra, no 
diálogo, uma ferramenta eficaz. Na “disponibilidade para o 
diálogo”, no sentido usado por Freire, de “abertura respei-
tosa aos outros”, é possível potencializar todos os agentes 
educativos enquanto instituições formadoras. Dessa forma, 
a escola poderá ser afetada positivamente, pelas práticas 
comunitárias, pela liberdade e autonomia presentes nos 
espaços de educação informal, pela concretude e pelo mo-
vimento da vida cotidiana.

A reaproximação entre a escola e a vida representa um 
desafio enfrentado por muitos educadores em diferentes 
tempos e, pelo menos, desde o advento da institucionaliza-
ção da escola obrigatória, laica, gratuita, universal e contro-
lada pelo Estado, fortemente influenciado pelo desenvolvi-
mento da ciência moderna. A perspectiva do deslocamento 
entre a escola e a vida se expressa na forma de socialização 
destacada por Moll (2000), em sua leitura de Ariès (1981), 
que aponta a escola como provocadora da ruptura do pro-
cesso de sociabilidade e de aprendizagem no convívio com 
as comunidades, que acontecia até o final do século XVII:

A escola substituiu a aprendizagem como meio de 
educação. Isto quer dizer que a criança deixou de ser mis-
turada aos adultos e de aprender a vida diretamente com 
eles. A despeito de muitas reticências e retardamentos, 
a criança foi separada dos adultos e mantida à distância 
numa espécie de quarentena, antes de ser solta no mundo. 
Essa quarentena foi a escola, o colégio. Começou então um 
longo processo de enclausuramento das crianças (como 
dos loucos, dos pobres, das prostitutas) que se estenderia 
até nossos dias e ao qual se dá o nome de escolarização.

A tensão instituidora permanece: estar na escola até 
os dias de hoje pode representar a possibilidade de imbri-
car-se na estrutura societária e, ao mesmo tempo, na de 
homogeneização. Por isso mesmo, o papel da escola na 
proposição do projeto de Educação Integral deve se cons-
tituir a partir da luta por uma escola mais viva, de modo 
que se rompa, também, gradativamente, com a ideia de 
sacrifício, atrelada ao Ensino Formal e, por outro lado, de 
prazer a tudo que é proposto como alternativo ou informal 
em relação a esse sistema escolar.

Romper a dicotomia, entre as aulas acadêmicas e as ati-
vidades educacionais complementares, exige a elaboração 
de um projeto políticopedagógico aberto à participação e 
à gestão compartilhada de ações convergentes à formação 
integral de crianças, de adolescentes e de jovens – do con-
trário, pode-se estar apenas capturando o seu tempo livre, 
com a pretensão de que, na escola, ficarão melhor cuida-
dos ou de que aprenderão mais, permanecendo por mais 
tempo na escola, ou seja, oferecendo-lhes “mais do mes-
mo” – o que as experiências nessa direção têm demonstra-
do não melhorar o processo de aprendizagem.

Ao se enfrentar a distância que hoje caracteriza as re-
lações entre escola e comunidade é que se pode ampliar 
a dimensão das experiências educadoras na vida dos es-
tudantes, promovendo a qualificação da educação pública 
brasileira. Para isso, as diversas experiências comunitárias 
precisam estar articuladas aos principais desafios enfrenta-
dos por estudantes e professores.

Quando a escola compartilha a sua responsabilidade 
pela educação, ela não perde seu papel de protagonista, 
porque sua ação é necessária e insubstituível, porém não 
é suficiente para dar conta da tarefa da Educação Integral.

Toda escola está situada em uma comunidade com es-
pecificidades culturais, saberes, valores, práticas e crenças 
– o desafio é reconhecer a legitimidade das Ao se enfrentar 
a distância que hoje caracteriza as relações entre escola e 
comunidade é que se pode ampliar a dimensão das expe-
riências educadoras na vida dos estudantes, promovendo 
a qualificação da educação pública brasileira. A educação 
é um dos ambientes da cultura marcada pela reconstrução 
de conhecimentos, tecnologias, saberes e práticas. Não im-
porta a área de formação dos professores, seus trabalhos 
se realizam em territórios culturais nos quais os estudantes 
estão situados. Segundo Charlot (2000) essa perspectiva 
desafia os professores a olhar seus alunos de outra manei-
ra, para inscrevê-los simbolicamente no espaço de sala de 
aula, como sujeitos produtores de significados.

A escola desempenha um papel fundamental no pro-
cesso de construção e de difusão do conhecimento e está 
situada como local do diálogo entre os diferentes saberes, 
as experiências comunitárias e os saberes sistematizados 
historicamente pela sociedade em campos de conheci-
mento e, nessa posição, pode elaborar novas abordagens 
e selecionar conteúdos. Assim, o desenvolvimento integral 
dos estudantes não pode ser considerado como responsa-
bilidade exclusiva das escolas, mas também de suas comu-
nidades, uma vez que, somente juntas podem ressignificar 
suas práticas e saberes. Desse modo, a instituição escolar 
é desafiada a reconhecer os saberes da comunidade, além 
daqueles trabalhados nos seus currículos, e com eles pro-
mover uma constante e fértil transformação tanto dos con-
teúdos escolares quanto da vida social.

A relação escola e comunidade pode ser marcada pela 
experiência de diálogo, de trocas, de construção de sabe-
res e pela possibilidade de, juntas, constituírem-se em uma 
comunidade de aprendizagem, de modo que a interação 
entre as pessoas que atuam na escola e as que vivem na 
comunidade pode auxiliar a superação de preconceitos, 
muitos deles calcados em estereótipos de classe, raça/et-
nia, gênero, orientação sexual, geração, dentre outros.

Estudos recentes, como os de Abramovay (2004), têm 
apontado que tanto as “dificuldades de aprendizagem” 
quanto o “bom desempenho escolar” não se relacionam 
exclusivamente às condições cognitivas dos alunos, mas, 
principalmente, à (in) adequação do sistema escolar, à dis-
tância/aproximação cultural entre escola e seu público, e 
ao (des) respeito que alunos e educadores sofrem no am-
biente escolar. Há inúmeras evidências de que os agentes 
da educação – gestores, professores, orientadores peda-
gógicos, entre outros – reproduzem, muitas vezes, em suas 
práticas, as diversas formas de preconceitos e discrimina-
ções ainda existentes em nossa sociedade. Essas evidên-
cias estão configuradas nas cenas do cotidiano escolar, 
por meio das situações nas quais os meninos e meninas, 
muitas vezes, são inscritos simbolicamente como lentos, 
imaturos, dispersivos, desorganizados, com dificuldade de 
aprendizagem e indisciplinados. Na perspectiva do sucesso 
escolar, é preciso reconfigurar essas cenas, considerando 
os sentidos do aprender, tal como enfatiza Moll:
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO FÍSICA;

A origem da educação física remota a tempos do ho-
mem primitivo que precisava desenvolver capacidades 
corporais com a finalidade de ganhar seus desafios, por-
que era uma questão de vida ou morte. Só que tudo isso 
acontecia de maneira inconsciente, mas é neste período 
que podemos verificar os primeiros registros da força física 
humana sendo exercida.

O corpo humano adquiriu uma anatomia que nada 
mais é do que o resultado evolutivo de um refinamento 
realizado por nossos ancestrais que necessitavam correr, 
nadar, levantar, pular, entre outros exercícios para a sua 
sobrevivência. Estes princípios foram aperfeiçoados com 
base nas necessidades de ataque e defesa, mostrando que 
neste processo evolutivo a agilidade, destreza e a força 
eram qualidades que os tornavam privilegiados com rela-
ção a outros animais. O nosso polegar, por exemplo, pos-
sui este desenvolvimento para nos dar possibilidade para 
arremessamentos. 

Historiadores desvendaram que no Oriente os huma-
nos logo começaram a se tornar mais civilizados devido 
aos exercícios que tinham um sentido moral preparatório 
para a vida. Na Índia, a atividade física estava completa-
mente unida com o ensino e a religião daquela sociedade. 
Algumas práticas na China conferiam a guerra de forma a 
aprimorar as qualidades físicas e motoras dos guerreiros. 

O berço dos esportes, remota à sociedade grega an-
tiga, em um momento onde a atividade física era muito 
importante e estava ligada a intelectualidade e a espiritua-
lidade em forma de mitologia e de filosofia de vida, onde o 
corpo bem definido possuía bons olhares, tais como vita-
lidade, destreza, saúde e é claro, força. Foi nesta época em 
que os próprios gregos criaram os Jogos Olímpicos, onde 
os mesmos faziam homenagens aos seus deuses com a 
prática de competições. 

A educação física no Brasil teve origem graças a uma 
grande miscigenação cultural, desde os índios que aqui 
já habitavam até os imigrantes que acrescentaram inúme-
ras fontes para que a atividade física fosse aprimorada de 
acordo com as necessidades de seu tempo. Mas a educa-
ção física como disciplina possui a sua origem por volta da 
metade do século XIX, sendo este o período do Brasil Im-
pério, onde existiam leis que incluíam a ginástica na grade 
de ensino dos estudantes. Porém, apenas na década de 
1990 que a atividade física obtém um status mais amplo 
na sociedade, até se tornar o que conhecemos atualmente.

Fonte: https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/
artigos/educacao-fisica/historia-da-educacao-fisica-no
-mundo/51259

EDUCAÇÃO FÍSICA, REPRODUÇÃO E 
MUDANÇA: ELEMENTOS PARA UMA PRÁTICA 

LIBERTADORA E DEMOCRÁTICA.

Ao fazer uma análise contemporânea crítica das práti-
cas esportivas para as crianças, o que de imediato se per-
cebe é que, tanto pela ação concreta de quem atua, como 
também pelo que se encontra registrado na literatura es-
pecializada no tema, há uma grande incongruência entre o 
que se quer fazer - a intenção - e o que realmente se está 
fazendo – a ação.

Percebe-se de forma clara e evidente a existência de 
pelo menos três concepções diferentes predominantes na 
atuação dos professores no ensino das práticas esportivas. 

Segundo Rochefort (1998), a primeira delas, chamada 
iniciação esportiva, está voltada para a aprendizagem es-
portiva com base na movimentação técnica específica de 
algum desporto. Funda-se na presunção de que a criança 
deve ter adquirido na Educação Física os padrões motores 
fundamentais e ao ingressar na “escolinha” – treinamento 
específico de determinada prática esportiva - estaria apta 
a realização de movimentos de maior complexidade.

Trata-se de corrente teórica que coloca o esporte e a 
criança em igualdade, sem questionamentos e indagações, 
apenas reproduzindo-se os movimentos já padronizados. 

Utilizam-se os movimentos da prática esportiva dos 
adultos com aplicação direta às crianças, podendo sofrer 
algumas alterações, como a inclusão de pequenos jogos 
e suas adaptações. Esta visão, como diz Bracht (1986), é 
muito parecida com a da Educação Física Escolar, onde 
o esporte é iniciado e desenvolvido, tendo como norma 
o ideário do esporte de rendimento, ou seja, pensa-se a 
aprendizagem esportiva enquanto aprendizagem das téc-
nicas esportivas, e tão somente isso.

Conforme informado pelo mesmo autor, existe uma 
segunda concepção, também curiosamente chamada de 
iniciação esportiva, mas que, de forma diferente da an-
terior, preconiza uma formação mais ampla e abrangente, 
onde as atividades corporais diversificadas e a abertu-
ra para a introdução da criança em mais de uma prática 
esportiva fazem a tônica da proposta. Parte-se, aqui, do 
pressuposto de que é bastante necessário oportunizar à 
criança primeiramente padrões motores gerais desporti-
vos, antes de um estudo mais aprofundado em uma de-
terminada prática.

Em suma e em consonância com Rochefort (1998), 
esta é a linha que coloca a criança em certa evidência so-
bre o esporte, no momento em que, por primeiro, pensa 
em proporcionar múltiplas experiências aos participantes 
e, ao depois, enfoca o crescimento  em uma ou outra prá-
tica específica. Busca-se atuar dentro das possibilidades e 
capacidades de execução das crianças, permitindo assim 
que elas explorem seu mundo por meio da prática espor-
tiva, criando normas e regulamentos, e, de forma direta, 
intervindo na realização da aprendizagem.
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Normalmente, os professores que se utilizam desta 
segunda conceituação usam a prática de iniciação como 
elo de ligação entre os padrões motores com os quais as 
crianças chegam até a prática e as primeiras noções dos 
movimentos esportivos.

Ainda de acordo com Rochefort (1998), uma terceira 
linha surge, bastante umbricada com a primeira concepção 
abordada, chamada por muitos autores de especialização 
esportiva. Consiste na aprendizagem de uma determinada 
prática exclusivamente à luz de sua regulamentação e de 
suas aplicações técnicas e táticas.

Coloca-se, aqui, a modalidade esportiva acima da crian-
ça e de suas possibilidades e potencialidades. Como afirma 
Bracht (1986), prioriza-se a busca do rendimento atlético, 
que é a condição para as possibilidades de vitória nas com-
petições. Segundo o autor, a prática esportiva é elevada à 
condição de finalidade, enquanto fim em si mesma. 

Realizando uma análise crítica da situação em que se 
encontra a iniciação esportiva em geral, Trece (1986), ci-
tada por Rochefort e Cordeiro (1991), afirma que se pode 
observar a preocupação dos profissionais que atuam nesta 
área com resultados para a competição, sem um interesse 
voltado para as vantagens e valores educativos da práti-
ca esportiva em função do desenvolvimento estrutural da 
criança. Evidencia-se, logo, que o esporte no mundo de 
hoje está estruturado e fundamentado nos interesses e 
ideologias da classe dominante e por isso orienta-se no 
sentido da formação de equipes esportivas para a com-
petição. Direciona-se a prática esportiva para aqueles bem 
dotados no momento, e estes é que nela sobrevivem. Os 
outros são eliminados intencionalmente, ou se auto-elimi-
nam voluntariamente.

É bem verdade que as crianças procuram a prática 
esportiva com o objetivo de cedo tornarem-se campeãs. 
É certo, também, segundo Chaves (1985), que quando a 
criança tem um ídolo, que geralmente é um dos atletas 
de destaque desta ou daquela prática escolhida, ela o tem 
como exemplo. Para o mesmo autor, duas têm sido as saí-
das encontradas pelos professores para tratar da questão 
com seus alunos. Uns preferem mostrar que para se tornar 
tão bom quanto seu ídolo será preciso um sacrifício a mais, 
uma grande dedicação, e isso se dará se ela submeter-se a 
um rigoroso e criterioso programa de preparação. Outros 
preferem mostrar à criança que, antes de tudo, ela precisa 
ser ela mesma e, percorrer um caminho onde ela poderá 
chegar a ser quem sabe um atleta, mas para isso ela irá 
descobrindo gradativamente suas potencialidades e capa-
cidades, e ele, professor, está ali justamente para ajudá-la 
nesta caminhada.

O certo é que, de uma forma ou de outra, professo-
res lançam-se na busca de programas aplicativos muitas 
vezes sem a leitura e compreensão adequada do que eles 
representam, surgindo, assim, dúvidas e divergências. Faria 
e Tavares (1992) entendem que no decorrer de um jogo são 
requeridas complexas tarefas motoras de forma diversifica-
da, portanto não existem modelos de execução fixos para 
o ensino dos jogadores.

Para um melhor aprender, é necessário ter a crian-
ça como centro da preparação de qualquer planejamen-
to, onde o conteúdo e o método a ser utilizado deverão 
preencher seus anseios e despertar curiosidades, promo-
vendo-se um grau de interesse e respeitando-se os limites.

As práticas esportivas produzem vários acontecimen-
tos cuja frequência, ordem cronológica e complexidade 
não podem ser totalmente previstas antecipadamente. Aos 
praticantes são requeridas constantes atitudes tático-estra-
tégicas, onde a quantidade e a qualidade das ações vão de-
pender do conhecimento que o jogador tem do jogo. Isso 
mostra que o agir de um jogador está ligado aos exemplos 
de explicação, ou seja, a maneira como se concebe e per-
cebe o jogo. Portanto, as decisões tomadas serão baseadas 
nesses modelos explicativos que vão determinar a percep-
ção, a compreensão das informações e a resposta motora. 
(Garganta, 1998).

Segundo Graça e Oliveira (1995), existem várias formas 
de ensinar o desporto, havendo variações de acordo com 
a corrente que se quer seguir, o período histórico e, o mais 
importante, a intenção e interpretação do educador.

Saad (2002) aponta as metodologias mais utilizadas 
no ensino das práticas esportivas coletivas e seus respec-
tivos autores: Metodologia Tradicional (Reis, 1994 e Xa-
vier, 1986), Metodologia da Série de Exercícios (Dietrich, 
Durrwachter & Schaller, 1994), Metodologia de Série de 
Jogos (Dietrich, Durrwachter & Schaller, 1984), Metodo-
logia Crítico-Emancipatória (Kunz, 2001) e Metodologia 
Estruturalista (Bayer, 1986, Garganta & Oliveira, 1995, Gre-
co, 1998 e Mesquita, 1997).

A metodologia Tradicional, de acordo com Reis (1994), 
é o ensino das técnicas das modalidades esportivas por se-
quências de exercícios do mais simples ao mais comple-
xo. Nota-se que neste tipo de metodologia a criança sente 
dificuldade de colocar em prática o que foi aprendido ou 
ensinado devido à distância entre com a realidade prática 
do jogo. Para Neto (2000), essa concepção de ensino me-
caniza a execução dos movimentos e inibe a criação pelos 
educandos. Concebe-se o mestre como centro do ensino, 
dele partindo toda a aprendizagem.

Por sua vez, a metodologia de Série de Exercícios, 
muito parecida com a metodologia sobrescrita, visa a 
aprendizagem das técnicas básicas e formas analíticas, as 
quais, conforme Dietrich et al (1994), nada mais são do que 
diversos tipos de exercícios metodologicamente baseados 
no jogo propriamente dito. Para Schmidt (1992) neste pro-
cesso de ensino a criança também possui dificuldade para 
aplicar e compreender as partes funcionais do jogo reali-
zado pelos professores-treinadores através dos exercícios 
isolados.

No início dos anos setenta, conforme Greco (1995), co-
meça a ser ventilado o conceito recreativo dos Jogos Es-
portivos Coletivos, também chamados de Série de Jogos.

Esta metodologia opõe-se à concepção mecanicista 
realizada até a época, pois proporciona a prática de pe-
quenos jogos dentro do interesse da criança, levando em 
consideração a ideia fundamental da modalidade esportiva 
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escolhida e aumentando a dificuldade no decorrer do processo (Dietrich et al, 1994). A desvantagem desta metodologia 
está na lenta construção do jogo propriamente dito, desmotivando, muitas vezes, a continuidade do aprendiz no programa 
das práticas esportivas.

Por volta de 1990, surge uma metodologia preocupada em ensinar as práticas esportivas formando-se jovens críticos e 
independentes. Trata-se da chamada Abordagem Crítico-Emancipatória e Didática Comunicativa.

Diferentemente das anteriores, nesta metodologia a parte técnica fica em segundo plano e a formação da cidadania é 
a tônica da proposta. Como bem assinalado por Kunz (2001), o processo de ensino das práticas deve libertar o aluno para 
pensar e agir, tanto no meio esportivo quanto no meio social.

No entanto, ainda na década de 1990, um novo processo de ensino dos esportes é apresentado - a metodologia 
Estruturalista. Trabalha-se com a modificação da estrutura das práticas, considerada sua forma essencial, o número de 
jogadores, a mudança do espaço de jogo, a simplificação das regra, entre muitos outros. (Garganta, 1995, Graça & Oliveira, 
1995; Mesquita, 2000).

Embora haja também aqui um retardo na aprendizagem do praticante devido à construção do processo de ensino
-aprendizagem estar baseada em atividades técnicotáticas (situações de jogo), essa metodologia motiva-os a continuar, 
porque nela o jogo é compreendido desde o início, possibilitando assimilação e participação de forma concreta e objetiva.

Todavia, apesar da existência de todas essas opções metodológicas, sabe-se que os aspectos do ensino-aprendizagem 
ainda encontram-se baseados no desenvolvimento das técnicas individuais, o que reforça os métodos formais e mecanicis-
tas. Garganta (1998) atribui este fato ao ensino, que permanece reforçando o modo de fazer (técnica) separado das razões 
de fazer (tática), o que dificulta a transferência para as situações de jogo.

O quadro 3 apresenta uma comparação das formas metodológicas de abordagem das práticas esportivas coletivas, 
traçando suas principais características e consequências de aplicação.

Nele pode-se perceber que, há uma preocupação do autor em mostrar uma metodologia capaz de aproximar o prati-
cante da prática propriamente dita, ou seja, sendo o processo de ensino-aprendizagem facilmente assimilado.

Sobral (1994) afirma que se for realizada uma observação minuciosa dos exercícios que as crianças repetem na iniciação 
esportiva, sob a orientação de profissionais com as mais diversas qualificações, há de se perceber que grande parte do tra-
balho não tem nada a ver com a modalidade e menos ainda com a natureza das próprias crianças, dificultando o processo.

O importante é desenvolver nos praticantes uma disponibilidade motora e mental capaz de transcender a simples au-
tomatização de gestos e centra-los na assimilação de regras de ação e princípios de gestão do espaço de jogo, bem como 
formas de comunicação. (Garganta, 1998).

Do professor exige-se:
“o conhecimento e a capacidade de tratar a sua matéria de ensino de modo a torna-la apresentável e suscetível de pro-

porcionar experiências de aprendizagem seguras, válidas e significativas aos alunos, de modo a que possam compreender 
melhor o jogo e desenvolver a sua capacidade de nele participar”. (Graça, 1998:29). 
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